
 

 CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

CERTIDÃO

CÓPIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM OCULTAÇÃO DE PARTE(S) SOB SIGILO  

Em observância à Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que estabelece, em seu artigo 7º, §2º, que:

“ §2º Quando não for autorizado acesso integral à informação, por ser ela parcialmente sigilosa, é assegurado o
acesso à parte não sigilosa por meio de certidão, extrato ou cópia com ocultação da parte sob sigilo.”

como servidor(a) público(a) em exercício, aponho minha assinatura e confiro fé pública ao documento abaixo, confirmando
que esta versão se trata de cópia fiel da documentação original, havendo sido ocultadas (tarjadas) exclusivamente as
informações protegidas por sigilo legal, assegurando a fidelidade da informação pública. Assim, esta versão passa a
coexistir com o documento integral criado com o amparo da citada Lei.

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº
27/2022, QUE FAZEM ENTRE SI A 
UNIÃO, 
POR INTERMÉDIO DA CONTROLADORIA-
GERAL DA UNIÃO, E A EMPRESA STAR
PURIFICADORES EIRELI
 

CONTRATANTE: A UNIÃO, por intermédio da CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, inscrita no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ sob o número 26.664.015/0001-48, sediada no SIG, quadra 02, lotes 530 a 560, em
Brasília - DF, neste ato representada pela Diretora de Gestão Corporativa, Senhora VIVIAN VIVAS, brasileira, servidora
pública, portadora da matrícula SIAPE nº 1538405, nomeada pela Portaria nº 1.882, de 11 de junho de 2019, publicada
no DOU, Seção 02, de 12 de junho de 2019;

CONTRATADA: empresa STAR PURIFICADORES EIRELI, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ
– sob o número 11.156.936/0001-22, com sede na Av. São Paulo Nº 847 – Jardim das Esmeraldas – Goiânia – Goiás CEP
74.830-045, neste ato representado pelo Senhor  LUAN LACERDA GUIMARÃES, portador da Carteira de Identidade nº
██████████, e CPF nº ██████████, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no
Processo nº 00190.110905/2022-11 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº
10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico SRP nº 03/2022 (Hospital de Clínicas da Universidade
Federal de Uberlândia), mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de aparelhos purificadores de água, para atender a
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas, estabelecidas no
Termo de Referência.

1.2. Discriminação do objeto:

Item do
TR Especificação Marca /

Fabricante
Unidade de

Medida Código Quantidade Valor Unitário Valor Total

Aparelho purificador
de água, voltagem:
220 v, vazão: 3 l,h,
bebedor de água tipo
soft padronização
hospitalar.

ESPECIFICAÇÃO
TÉCNICA:

Purificador de Água
– Equipamento
utilizado para
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tratamento da água
que será ingerida,
tanto natural quanto
gelada.

Características
gerais:

• Alimentação
elétrica: O aparelho
deve ter tensão de
220 volts – 60 Hz. O
equipamento deve ter
plugues de acordo
com o novo padrão
brasileiro - conforme
NBR 14.136.

Características
Técnicas integrantes
do equipamento:

• Fornecer água
natural e gelada;

• Atender no mínimo
30 pessoas com água
gelada;

• Elemento filtrante 2
em 1;

• Sistema de
refrigeração por
compressor;

• Atender à norma
ABNT NBR 16098;

• Cor branca;

• Reservatório de
água gelada com
capacidade mínima
de 2 litros;

• Os purificadores de
água deverão ser da
linha Soft by Everest,
a fim de
padronizar/continuar
o tipo de purificador
dentro das
dependências do
hospital e possibilitar
a utilização dos refis
em todos os
purificadores (os já
existentes e os que
serão adquiridos),
proporcionando
economia de escala
quando as
aquisições; [...], o
princípio da
padronização não
conflita com a
vedação de
preferência de marca,
que não constitui
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obstáculo à sua
adoção, desde que a
decisão
administrativa, que
identifica o produto
pela marca, seja
circunstanciadamente
motivada e
demonstre ser essa a
opção, em termos
técnicos e
econômicos, mais
vantajosa para a
administração.
(TCU. Acórdão n.
1547-22/04. Sessão
da Primeira Câmara
de 29/06/2004.
Relator: min. Walton
Alencar Rodrigues.);
[...] a justificativa
para a indicação de
marca deve
fundamentar-se em
razões EVEREST
UND 150178 50 R$
1.100 de ordem
técnica. Alegar o
princípio da
padronização como
argumento para
limitar a participação
dos ofertantes em
procedimento
licitatório, ou mesmo
para declará-lo
inexigível, requer
justificação objetiva
dos motivos que
levam o
administrador a essa
conclusão (TC
009.319/96-4,
Acórdão n. 300/98
— 1ª Câmara — Ata
n. 23/98).

Relação mínima de
acessórios inclusos
por equipamento:

• 1,5 metros
mangueira plástica
atóxica;

• 1 registro de
entrada d’água;

• Buchas e parafusos
para fixação;

• Gabarito e suporte
para fixação.

Obrigações do
Fornecedor:

1) Manuais e

EVEREST /
MODELO

SOFT PLUS
UND 150178 21 R$ 1.100,00 R$ 23.100,00
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informações
técnicas: os
fornecedores deverão
apresentar, manuais,
folhetos impressos
do fabricante, que
comprovem todas as
características
solicitadas na
especificação. Caso
não seja apresentada
nenhuma informação
sobre uma
determinada
característica
solicitada será
considerado que o
equipamento não
atende a solicitação.

2) Garantia e
manutenção: A
garantia do
equipamento e seus
acessórios devem ser
de no mínimo 12
(doze) meses, a partir
da data de instalação,
e devem estar
cobertos neste
período de garantia
todas as partes e
peças mecânicas,
hidráulicas e
elétricas

 

 
VALOR TOTAL

 
R$ 23.100,00

1.3. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo, e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é 90 (noventa) dias, com início na data de se sua
assinatura, prorrogável na forma do art. 90 e seguintes do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 23.100,00 (vinte e três mil e cem reais).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes,
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no
orçamento da União, para o exercício de 2022, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 370003/00001

Fonte: 100

Programa  de Trabalho: 173740

Elemento da Despesa: 44.90.52

PI: 20.04.03

4.2. Nos exercícios seguintes, correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma
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natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência, anexo
do Edital.

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo do
Edital.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REGIME DE EXECUÇÃO OU FORMA DE FORNECIMENTO
7.1. O regime de execução ou forma de fornecimento é aquele previsto no Termo de Referência, anexo do
Edital.

8. CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
8.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução em razão do caráter de pronta entrega e
pagamento da contratação em tela

9. CLÁUSULA NONA– GARANTIA CONTRATUAL
9.1. Não será exigida garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
10.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do
Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– FISCALIZAÇÃO
11.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
12.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência,
anexo do Edital.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do
Edital.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– RESCISÃO
14.1. O presente Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 114 e 115 do Regulamento de
Licitações e Contratos da Ebserh, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do
Edital.

14.2. Além dos motivos dispostos no rol exemplificativo constante do normativo supracitado, também
configuram motivos para a rescisão contratual:

14.2.1. A subcontratação total ou parcial do seu objeto - esta última quando vedada no Termo de
Referência -, respeitado ainda o disposto no art. 78 da Lei nº 13.303/2016; a associação da CONTRATADA
com outrem; a cessão ou transferência, total ou parcial; bem como a fusão, cisão ou incorporação, não
admitidas no Edital e no Contrato ou previamente autorizadas pela CONTRATANTE;

14.2.2. A dissolução da sociedade ou o falecimento da CONTRATADA;

14.2.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, desde
que prejudique a execução do Contrato; e

14.2.4. O perecimento do objeto contratual, tornando impossível o prosseguimento da execução da
avença.

14.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados e registrados em processo administrativo,
assegurando-se o direito à prévia e ampla defesa.

14.4. A rescisão por ato unilateral poderá acarretar as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções
previstas neste Contrato:

14.4.1. Execução da garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das
multas e indenizações a ela devidos;

14.4.2. Na hipótese de insuficiência da garantia contratual, a retenção dos créditos decorrentes do
Contrato até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE.

14.5. Dada a natureza do contrato, se uma das partes houver feito investimentos consideráveis para a sua
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execução, a rescisão unilateral só poderá produzir efeitos depois de transcorrido prazo compatível com a natureza e o
vulto dos investimentos, ou desde que assegurada indenização dos prejuízos decorrentes.

14.6. Eventual rescisão unilateral do contrato deverá ser proposta com antecedência mínima de 3 (três) meses da
data em que se pretende cessar a execução do objeto.

14.6.1. O abandono da execução contratual configura motivo para imediata rescisão unilateral.

14.7. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

14.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

14.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.7.3. Indenizações e multas.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 103 e seguintes do Regulamento de
Licitações e Contratos da Ebserh.

15.2. As alterações deverão ser precedidas de instrução processual em que deverão constar, no mínimo:

15.2.1. descrição do objeto do contrato com as suas especificações e do modo de execução;

15.2.2. descrição detalhada da proposta de alteração;

15.2.3. justificativa para a necessidade da alteração proposta e a referida hipótese legal;

15.2.4. detalhamento dos custos da alteração de forma a demonstrar que não extrapola os limites legais
e que mantém a equação econômico-financeira do contrato;

15.2.5. concordância das partes, por escrito, em relação às alterações propostas.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– SUBCONTRATAÇÃO
16.1. Não será permitida a subcontratação do objeto ou parte dele

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ANTICORRUPÇÃO
17.1. Para a execução deste Contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem
quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto através de
outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer
espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção sob as leis de qualquer país, seja de forma direta ou indireta quanto
ao objeto deste Contrato, ou de outra forma que não relacionada a este Contrato, devendo garantir, ainda, que seus
prepostos e colaboradores ajam da mesma forma.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- CASOS OMISSOS
18.1. Os casos omissos serão decididos entre as partes, segundo as disposições contidas na Lei nº 13.303/2016,
no Decreto nº 8.945/2016, no Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - PUBLICAÇÃO
19.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial
da União e em Portal eletrônico por ela mantido na internet até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para
ocorrer no prazo de vinte dias daquela data.

20. CLAÚSULA VIGÉSIMA - DISPOSIÇÕES FINAIS
20.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:

20.1.1. A CONTRATADA está ciente de que deve guardar por si, por seus empregados, ou prepostos,
em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer natureza, exibidos, manuseados, ou que, por
qualquer forma ou modo, venham tomar conhecimento, o mais completo e absoluto sigilo, ficando, portanto,
por força da lei, civil e penal, responsável por sua indevida divulgação e descuidada ou incorreta utilização,
sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos a que der causa.;

20.1.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer
operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa
SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.

20.1.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a
cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação
em vigor.

20.1.2.2. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
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(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos
causados à CONTRATANTE.

21. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO
21.1. É competente o Foro da Justiça Federal do Distrito Federal para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas testemunhas.

 

VIVIAN VIVAS LUAN LACERDA GUIMARÃES
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO STAR PURIFICADORES EIRELI

CONTRATANTE
[ASSINADO ELETRONICAMENTE]

CONTRATADA
[ASSINADO ELETRONICAMENTE]

 

Documento assinado eletronicamente por LUAN LACERDA GUIMARAES, Usuário Externo, em 26/12/2022, às 10:37,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por VIVIAN VIVAS, Diretora de Gestão Corporativa , em 26/12/2022, às 14:27,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por ISABELLA MARIA CARVALHO GUEDES E SILVA , Testemunha, em
26/12/2022, às 14:32, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por LETÍCIA RIBEIRO QUEIROZ DE ALMEIDA , Testemunha, em 26/12/2022,
às 14:33, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro
de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cgu.gov.br/conferir informando o código verificador
████████ e o código CRC █████████

#_contem_4_marcas_sigilo

Documento assinado eletronicamente por ISABELLA MARIA CARVALHO GUEDES E SILVA , Assistente, em
27/12/2022, às 08:26, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cgu.gov.br/conferir informando o código verificador
2636986 e o código CRC AB0B8154
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